
PARECER Nº 1639, DE 2014
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2287, DE 2014
A Companhia de DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A – DERSA remeteu a esta Assembleia a documentação exigida relativamente ao exercício de 2013 e proposta orçamentária de 2014, em conformidade com a exigência prevista no artigo 3º da Lei nº 4.595, de junho de 1985.

A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle.

A DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A é uma sociedade de economia Mista que tem por objetivo a exploração, uso, construção, ampliação, melhoramento e conservação das rodovias e administração de travessias litorâneas sob a jurisdição e exploração e administração de terminais rodoviários e intermodais de cargas.

A “companhia”, através da documentação encaminhada, evidenciou os fatos administrativos importantes ocorridos em 2013 e corroborou que seus projetos e investimentos foram focados nos Serviço de Travessias Litorâneas. 

Não obstante deu continuidade aos empreendimentos Complexo Viário Polo Itaquera e Nova Tamoios Planalto  e iniciou as obras do Rodoanel Norte e da Nova Tamoios Contornos.

Faz-se oportuno salientar o item “ênfase” do Relatório dos Auditores Independentes, na folha 8 do Anexo A,  ao qual remete à nota explicativa nº 1 item (a),   registra o acordo firmado entre o Governo do Estado de São Paulo, a DERSA e o Departamento de Estradas e Rodagem de São Paulo – DER-SP que ficou ajustado, após análises de saldos devedores e credores envolvendo as partes, que o Estado passaria a assumir, perante a DERSA, o débito confessado pelo DER, no montante de R$ 1.822.620 (Hum bilhão, oitocentos e vinte e dois milhões e seiscentos e vinte mil reais). 

Ainda no que tange o Acordo citado no parágrafo anterior, o montante assumido pelo Governo do Estado à DERSA deverá ser amortizado de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras do Governo Estadual, sem prejuízo aos compromissos contratuais assumidos pela DERSA no prazo máximo de 60 dias a contar da finalização de reconciliação contábil e atestação pelo Departamento de Controle e Avaliação – DCA da Secretaria da Fazenda.

As ameaças do ambiente macroeconômico em 2013 comprometeram os fluxos de caixa da DERSA, forçando uma redução expressiva no EBTDA. Entretanto a Companhia conseguiu operar resultado financeiro positivo, após 44 anos de amargurar resultados negativos.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação preenche a referida exigência da lei que regulamenta a matéria.

Sendo assim, esta comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e informações contidas no Processo RGL Nº 2287 de 2014, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações do Tribunal de Contas do Estado, requerendo o seu arquivamento.

a) Rodrigo Moraes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento. 

Sala das Comissões, em 9/12/2014

a) Célia Leão – Presidente
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